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Expediente:

A temperatura anda bem 
alta nos órgãos públicos. 
No MTE, por exemplo, 
a população está raivosa 

com os prazos de análise dos recur-
sos de seguro desemprego, que hoje 
são de 120 dias. O povo está cada 
vez mais agressivo com os servi-
dores, e isto não ocorre somente no 
MTE, mas em outros órgãos do ser-
viço público também. O termômetro 
já passou do estado febril. 

Também nos transportes, como 
ônibus e metrô, no horário do rush, 
os nervos estão pegando fogo. A 
agressividade aumenta cada vez 
mais e a população, como não sabe 
em quem descontar pelos péssimos 
transportes e pelos problemas que 
enfrentam no dia a dia, costuma dar 
cotoveladas e pernadas nas pessoas, 
que se espremem como se estives-
sem em latas de sardinha.

No supermercado tem sido co-
mum observar a indignação da 
população com os preços dos ali-
mentos que a cada semana parecem 
mudar.

O sentimento de indignação com 
a crise da água, com o aumento da 
energia, aumento do gás, juros altos 
dos bancos, tudo tem sido motivo 
para subir a pressão e a temperatura 
das pessoas.

Não acreditamos que as medi-
das do Governo Dilma resolvam o 
que está por vir. Então, se, por um 
lado, é verdade que a direita, que os 
reacionários, os coxinhas, e a classe 
média estão se aproveitando desse 
momento para aumentar suas forças, 
também é verdade que o outro lado, 
o da classe pobre, não aguenta mais 
o que está aí!

É claro que o processo é muito 

mais complexo. São inúmeras cau-
sas que estão por trás desse senti-
mento, tais como a falta de opor-
tunidades, a falta de serviços de 
qualidade, ainda mais quando todos 
sabem que bilhões foram roubados 
dos cofres públicos, e que poderiam 
ter melhorado a vida do povo se ti-
vessem sido empregados no lugar 
certo. Mas, acima de tudo, a falta de 
esperança por um amanhã melhor é 
que consideramos que esteja aumen-
tando a pressão e a temperatura do 
povo. Ninguém mais está disposto 
a sacrificar nada para superar crises 
econômicas ou políticas. Ninguém 
mais está interessado nas riquezas 
do país que tem servido apenas para 
enriquecer mais ainda os ricos. O 
que as pessoas querem é ter o direi-
to a uma vida melhor, não amanhã, 
mas hoje, não para daqui alguns 
anos, mas hoje! O povo cansou de 
viver anos e anos embaixo de sacri-
fícios, para que uma pequena corja 
se locupletasse e enriquecesse a cus-
ta do seu suor.

Temos visto muitos companhei-
ros desdenharem o que aconteceu no 
dia 15 de março na Avenida Paulista. 
É verdade sim que foi a direita quem 
mais faturou com isso, mas é verda-
de também que a indignação não é 
apenas da classe média. Ela está nas 
ruas, no dia a dia, na expressão e nas 
reações do povo sofrido.

Evidentemente, não estivemos 
nas ruas nem no dia 13 e nem no dia 
15, mas trabalhamos diariamente 
com a população e temos visto que 
as coisas estão bem quentes, bem 
acima da média.

Sabemos que a indignação hoje 
nas ruas é fruto da política de um 
governo que se aliou com a burgue-
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PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2015

FISCALIZE AS CONTAS DO SEU SINDICATO! 
 ESSE DINHEIRO TAMBÉM É SEU.

JANEIRO    |   FEVEREIRO

R$ 156.393,67

R$ 212.338,39

R$ 46.263,94

R$ 69.562,23

R$ 9.849,40
R$ 30.765,25

R$ 3.210,00

R$ 9.790,00
R$ 24.087,62
R$ 2.271,85
R$ 4.030,64

R$ 211.534,47
R$ 803,92

R$ 157.197,59

SALDO INICIAL
TOTAL DAS RECEITAS  (Consignações dos filiados, 
pagamento empréstimos,  aplicação da poupança etc.)

DESPESAS   

ADMINISTRATIVO  (Ata de posse, aluguel da sede central 
e do núcleo de Pirassununga, custas processuais, manutenção da 
sede, copa e limpeza, material de escritório etc.)

FUNCIONÁRIOS (Rescisões de contrato, FGTS, salários, 
seguro saúde, INSS, VR, VT, 13º salários  etc.)

SINDICAL (Assembleias, palestras, seminários, atos etc.) 

CONTRATOS / PRESTADORES DE SERVIÇOS 
(Contabilidade, Jurídico, informática etc.)
IMPRENSA  (Jornal, boletins, cartazes, faixas, assinatura 
Folha de São Paulo)

CORREIOS  (Envio de jornal, impresso especial etc.) 
CONTRIBUIÇÃO  SINDICAL  (CONDSEF CSP-Conlutas etc.)

VEICULO  (Seguro, combustível, pedágio, estacionamento etc.)

TELEFONES  (Celulares e Telefônica)

TOTAL DAS DESPESAS
  
RESULTADO RECEITAS (-) DESPESAS 
    
SALDO FINAL

R$ 157.197,59

R$ 221.409,22

R$ 20.694,28

R$ 57.793,60

R$ 12.844,57
R$ 16.384,53

R$ 5.020,80

R$ 2.809,53
R$ 27.204,60
R$ 1.845,64
R$ 3.395,16

R$ 147.992,71
R$ 73.416,51 

R$ 230.614,10

sia. Contudo, devemos, sim, cobrar 
politicamente o PT pela atual situação! 

Por último, acreditamos que um 
movimento mais poderoso não vá de-

morar muito a tomar as ruas deste país 
e, não serão nem os coxinhas, nem 
a classe média, mas a juventude e o 
povo pobre e oprimido deste país.



É preciso unificar e mobilizar os trabalhadores 
contra os ataques da direita e do governo

No início do segundo man-
dato, a presidente Dilma 
baixou um pacote de me-
didas cortando verbas do 

orçamento da União da ordem de R$ 
22,7 bilhões. Só na educação públi-
ca houve um corte de cerca de R$ 7 
bilhões. Várias outras áreas também 
foram atingidas, diminuindo drastica-
mente os investimentos em políticas 
públicas e sociais.

As recentes medidas provisórias 
664 e 665 atingem os setores mais 
frágeis da população, reduzindo di-
reitos como auxílio-doença, PIS, pen-
sões por morte, seguro-desemprego, 
entre outras. As mudanças previstas 
para a Previdência estão entre as mais 
pesadas desde as reformas de 1998, 
na era FHC, e de 2003, no governo 
Lula, que terminou levando à priva-
tização da previdência pública com 
a criação do fundo de pensão para o 
funcionalismo federal (Funpresp).

Só com as alterações que retiram 
direitos da classe trabalhadora o go-
verno Dilma estima reter R$ 18 bi-
lhões por ano. Segundo o próprio mi-
nistro da Fazenda, Joaquim Levy, este 
“lucro”, que será conseguido a partir 
da redução de direitos, será utilizado 
para garantir o superávit primário. 

Enquanto ocorre o corte de bi-
lhões à custa dos trabalhadores, ou-
tros tantos bilhões seguem sendo con-
cedidos em desoneração a banqueiros 
e grandes empresários. Apenas em 
2015 a Previdência Social deve dei-
xar de receber mais de R$ 21 bi em 
concessões do governo ao empresa-
riado, além de incentivos fiscais, sem 
a contrapartida da garantia do em-
prego. Além disso, o governo segue 
destinando quase 50% do Orçamento 
da União para o pagamento dos Juros 
e amortizações da Dívida Pública aos 
banqueiros.

Foram anunciados aumentos de 
impostos e taxas, como o PIS e Con-
fis sobre os combustíveis com conse-

quente elevação do preço da gasoli-
na; aumento do IOF no crédito para 
pessoas físicas e das taxas de juros do 
financiamento imobiliário. Também 
houve aumento nas contas de ener-
gia elétrica, estimado em pelo menos 
30%, do gás de cozinha, da conta de 
água e nos preços dos alimentos. 

Com todas estas medidas de aus-
teridade e os sucessivos casos de 
corrupção no governo, a direita ten-
ta capitalizar o desgaste do PT junto 
aos trabalhadores. Porém, o PSDB, 
o DEM e os grupos que estiveram à 
frente da organização das manifes-
tações contra o governo, apoiam as 
medidas de “ajuste fiscal” e têm acor-
do com a atual política econômica de 
Dilma. Apoiam as demissões e a ven-
da de ativos da Petrobras. Defendem 
o corte no orçamento dos gastos so-
ciais para dar ainda mais dinheiro aos 
banqueiros através do pagamento da 
dívida pública. Todos eles estão a fa-
vor das demissões e de maior explo-
ração: fazer os trabalhadores produzi-
rem mais e ganharem menos. Querem 
que os trabalhadores paguem o preço 
da crise que eles criaram.

Os banqueiros e os grandes em-
presários ganharam muito dinheiro 

nos governos do PT que sempre go-
vernou e continua governando para 
eles, por isso nomeou um banqueiro 
como ministro da Fazenda, um grande 
empresário para Ministro da Indústria 
e uma latifundiária para o Ministério 
da Agricultura. O que faz com que 
banqueiros, multinacionais, o agro-
negócio, FHC, Aécio Neves, PSDB, 
DEM, Globo, Folha de S. Paulo e 
toda a mídia queiram desgastar ainda 
mais o governo é ter mais poder de 
chantagem sobre ele e tentar voltar à 
Presidência da República em 2018. 

Nesta falsa polarização, precisa-
mos construir uma alternativa clas-
sista dos trabalhadores, que não tem 
nada a ver com a direita reacionária. 
Para isso, a unidade na luta é fun-
damental. É nossa tarefa exigir do 
governo Dilma que suspenda o pa-
gamento da dívida pública e destine 
mais verbas para saúde, educação, e 
para os serviços públicos de forma 
geral. Queremos e lutamos por uma 
política de proteção ao emprego e 
punição para empresas que demitem, 
lutamos para evitar o desmonte e a 
destruição do Estado e garantir mais 
e melhores serviços públicos. 

Como parte desta iniciativa, 
aconteceu no dia 20 de março, a reu-
nião do Espaço Unidade de Ação com  
diversas representações sindicais, do 
movimento popular e da juventude 
com o objetivo de unificar e mobilizar 
os trabalhadores, através de um plano 
de ação, contra os ataques do gover-
no federal, estaduais e municipais. A 
reunião aprovou a construção de uma 
jornada de mobilizações com parali-
sações a serem realizadas de 7 a 9 de 
abril, coincidindo com as jornadas de 
mobilização dos servidores públicos 
federais e outras categorias em luta. 
O Sindsef-SP se soma aos esforços do 
Espaço Unidade de Ação.
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*Artigo produzido com informações do Jornal do Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores Públicos Federais, edição de Março/2015
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CAMPANHA SALARIAL

OS SERVIDORES NÃO VÃO PAGAR PELA CRISE

Na primeira reunião entre o 
Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (Mpog) 
e o Fórum de Entidades dos 

Servidores Públicos Federais para dis-
cutir a pauta de reinvindicações da ca-
tegoria, no dia 20/03, o ministro Nelson 
Barbosa já descartou a possibilidade de 
conceder os 27,3% de reajuste salarial, 
reivindicado pela categoria. 

Falando pela CSP-Conlutas, em 
nome do Fórum, o servidor do IBGE 
Paulo Barela frisou que o acordo firma-
do em 2012 não contemplou o conjunto 
das reivindicações, gerando inclusive 
uma perda em relação à inflação, que a 
campanha busca corrigir. Portanto, o ín-
dice reivindicado é item central da pauta 
em combinação com a correção das dis-
torções históricas nas diversas carreiras.

Para o ministro, o percentual é inviá-
vel e vai na contramão das medidas eco-
nômicas que têm sido adotadas no país. 
Ele disse que o governo buscará manter 
a diretriz de promover uma redução gra-
dual do gasto primário com pessoal na 
proporção com o Produto Interno Bruto 
(PIB). Segundo ele, a folha de pagamen-
to, no fim do governo Fernando Henri-
que Cardoso, era de 4,8% do PIB, pas-
sando para 4,2% do PIB em 2013 e 4,3% 
do PIB em 2014. “Queremos usar bem o 
espaço fiscal que a gente tem e recuperar 
o PIB”, acrescentou ele.

Isso se dá porque a meta do Gover-
no Federal em realizar o “ajuste fiscal” é 
controlar gastos para aumentar o supe-
rávit primário – economia para o paga-
mento de juros da dívida pública. Dessa 
forma, Barbosa deixou implícito que o 
governo quer jogar a crise na conta dos 
servidores públicos.

De acordo com o presidente do AN-
DES-SN, Paulo Rizzo, durante a reu-
nião, o ministro apresentou o problema 
das contas do governo, mas apresentou 
como fórmula o ajuste fiscal, com retira-
da de direito dos trabalhadores e redução 
da folha de pagamento do funcionalis-
mo, o que pode representar a terceiriza-

ção de várias funções no serviço público. 
“O governo fala em aumentar a ar-

recadação, mas só quer fazer isso à custa 
dos trabalhadores. No entanto, não mexe 
na grande sanguessuga do orçamento da 
União, que é a dívida pública. Ao contrá-
rio, promove o ajuste fiscal para continu-
ar pagando os juros e amortização dessa 
dívida, quando deveria propor a sua au-
ditoria”, complementa Rizzo.

Na reunião, o governo enfatizou 
também que sua intenção com os sindi-
catos é negociar um percentual para ser 
parcelado em três ou mais anos. O prazo 
de negociação exposto foi de maio até 
agosto, quando o governo tem de en-
viar a proposta de orçamento federal de 
2016.

As entidades representativas dos 
servidores cobraram o processo de nego-
ciação seja antecipado. No entendimen-
to dos sindicatos, a proposta do governo 
é uma forma de protelar a discussão e 
manter o movimento sindical em “ba-
nho-maria”. Não faz sentido, visto que 
a pauta foi protocolada desde fevereiro 
e as reivindicações são praticamente as 
mesmas de anos anteriores e, inclusive, 
pautas fixadas em mesas de negociação. 

As entidades presentes destacaram, 
ainda, a reivindicação de que a mesa seja 
com o Fórum dos SPF, e não com cada 

MPOG PRETENDE EMPURRAR NEGOCIAÇÕES ATÉ AGOSTO

A Campanha Salarial 2015 dos ser-
vidores públicos federais foi deflagrada 
num cenário em que o governo e os pa-
trões insistem em cobrar dos trabalha-
dores a conta por uma crise do capital 
financeiro. O centro de luta é a defesa 
dos serviços públicos, contra os cortes 
de verbas públicas e de direitos dos tra-
balhadores. 

Na pauta, é apresentada uma série 
de reivindicações que, se atendidas, vão 
melhorar a vida dos trabalhadores e da 
maioria da população que arca com au-
mentos sucessivos em impostos e nunca 

vê o valor pago ao Estado revertido em 
serviços de qualidade que são um dever 
do governo fornecer.

A campanha envolve a luta por mais 
verbas para saúde, educação, terra para o 
povo produzir alimentos e moradia para 
os mais carentes. Defende uma política 
de proteção ao emprego e punição para 
empresas que demitem. Exige do gover-
no Dilma que suspenda o pagamento da 
dívida pública e faça uma auditoria para 
saber se o Brasil, de fato, deve o absurdo 
que todos os anos os banqueiros nos co-
bram em juros intermináveis. 

PARA MELHORAR A VIDA DE TODOS E TODAS

entidade, e que os interlocutores do go-
verno tenham poderes efetivos de nego-
ciação.

Outras questões como o corte de 
verbas da educação, novos concur-
sos, política concreta de valorização 
e liberação sindical remunerada fo-
ram reivindicadas pelos servidores 
na reunião, que contou com a pre-
sença de representantes de 41 seg-
mentos do funcionalismo federal. 

“Não aceitaremos pagar pela cri-
se e seguiremos exigindo a valoriza-
ção dos servidores e mais e melhores 
serviços públicos para a população, 
sobretudo para a parcela mais caren-
te de nosso povo”, salientou Paulo 
Barela.

Nos dias 7, 8 e 9 de abril os ser-
vidores vão tomar Brasília em uma 
grande jornada de lutas dos servido-
res federais. Será um passo impor-

tante para pressionar o governo iniciar 
o processo de negociação.
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“Este é o primeiro passo rumo a 
construção de uma greve com uma 
pauta unificada... Vamos dizer para o 
governo Dilma que a nossa paciência 
já esgotou”, com estas palavras Isma-
el Silva, Secretário Geral do Sindsef-
-SP, arrancou aplausos dos servidores 
federais que participavam do Ato re-
alizado nesta sexta-feira, 20/03, em 
frente ao Fórum Pedro Lessa, na Av. 
Paulista.

O protesto reuniu servidores de 
diferentes órgãos e representantes do 
Sindsef-SP, Sintrajud, Sinsprev, Si-
nal, Assibge e da CSP-Conlutas. Apo-
sentados e pensionistas também mos-
traram sua indignação com a política 
de arrocho salarial do governo Dilma.

A mobilização fez parte da Cam-
panha Salarial Unificada de 2015 e 
funcionou como uma vigília para 
acompanhar os desdobramentos da 
reunião que acontecia entre o governo 
e o fórum dos federais, em Brasília. 

Alguns servidores compartilha-
ram sua insatisfação e os problemas 
enfrentados nos locais de trabalho. O 
ativista Gama, servidor do IPEN (Ins-
tituto de Pesquisas Energética e Nu-
cleares), contou sobre a mobilização 
que está acontecendo no Instituto para 
reverter o corte da Gratificação Espe-
cífica de Produção de Radioisótopos e 
Radiofármacos (GEPR).

Na calçada em frente ao Fórum 
Pedro Lessa, os manifestantes distri-
buíram uma carta à população expli-
cando os motivos do protesto e, ao 
microfone, expressavam sua indigna-
ção com as constantes denúncias de 
corrupção, contra as MPs 664 e 665 
que retiram direitos básicos dos tra-
balhadores e contra o corte no orça-
mento que penaliza a população mais 
carente.

Em todas as falas um tema era re-
corrente... É preciso unificar as lutas 
para enfrentar os ataques do governo. 
A afirmação ganhou mais força com 
os informes que foram chegando da 

reunião do Fórum das Entidades Fe-
derais com o ministro do Planejamen-
to, Nelson Barbosa.

O ministro sinalizou com a pos-
sibilidade de um acordo em quatro 
anos, mas não apresentou nenhum 
índice e já antecipou que o Planalto 
considera os 27,3%, reivindicados pe-
los servidores, inaceitável.

“Se não nos mobilizarmos não 
vamos conseguir nada”, falou o Apa-
recido Salles, dirigente do Sindicato 
Nacional dos Funcionários do Banco 
Central.

Os ativistas criticaram severamen-
te as prioridades do governo e manda-
ram um recado: “Vamos para Brasília, 

de 7 a 9 de abril, para dizer ao gover-
no que nós não construímos está crise 
e não vamos pagar esta conta”, falou 
Ismael Souza.

Todo apoio a greve dos 
professores esTaduais

Vários grupos de professores esta-
duais, que entraram em greve no dia 
16/03, eram aplaudidos ao passarem 
pela manifestação dos SPFs. Eles se 
dirigiam para a assembleia da cate-
goria que acontecia perto dali, no vão 
livre do Masp, e depois saíram em 
passeata em direção à Praça da Repú-
blica. 

ATO EM SÃO PAULO REAfIRMA IMPORTâNCIA DA UNIDADE

CAMPANHA SALARIAL

EIXOS DA CAMPANHA 
Um dos eixos principais da cam-

panha envolve a luta por uma política 
salarial permanente com correção das 
distorções e reposição de perdas infla-
cionárias. 

Seguindo levantamentos e estudos 
técnicos, o Fórum está buscando junto 
ao governo um índice linear de reajus-
te de 27,3%. 

Esse percentual refere-se à infla-
ção oficial do país (variação do IPCA 
- Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo) acumulada de julho 
de 2010 a agosto de 2016 que gira em 
torno de 44%, acrescidos de 2% de ga-
nho real e descontados os 15,8% con-
cedidos pelo governo em três parcelas 

(2013, 2014, 2015), conquistados pela 
greve de 2012.  As entidades levaram 
em conta que entre 2010 e 2012 o go-
verno não concedeu reajuste.

Entre os destaques da campanha 
salarial 2015 segue ainda a luta pela 
isonomia dos benefícios concedidos 
aos servidores dos Três Poderes que 
incluem auxílio-alimentação, creche, 
plano de saúde e outros. 

Data base em 1º de maio; paridade 
entre ativos, aposentados e pensionis-
tas; retirada de projetos que atacam 
direitos e aprovação imediata de pro-
postas de interesse dos servidores no 
Congresso Nacional completam os 
eixos centrais da campanha.

A campanha unificada envolve 
muitos outros eixos de luta que serão 
defendidos ao longo do ano como:

Melhoria dos serviços públicos 
com realização de concurso público 
para reposição da força de trabalho no 
setor; 

Aprovação da PEC 555 que extin-
gue cobrança previdenciária dos apo-
sentados;

Revogação das MPs 664 e 665 e 
outras que retiram direitos dos traba-
lhadores; 

Transposição dos anistiados para o 
Regime Jurídico Único; 

Campanha pela liberdade de orga-
nização sindical nos locais de trabalho; 

Política adequada de saúde do 
servidor e combate ao assédio moral 
e às opressões; 

Readmissão dos temporários de-
mitidos na greve do IBGE; 

Regulação da jornada de trabalho 
de 30 horas no serviço público sem 
redução salarial.

Continua permanente e em des-
taque a luta pela regulamentação da 
negociação coletiva no setor públi-
co. 

O Fórum das Entidades Nacionais 
dos Federais deve ainda realizar um 
seminário nacional sobre precariza-
ção, terceirização e privatização no 
setor público com data a ser definida. 
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GIRO NOS ÓRGÃOS

TRAbALHADORES SE ORGANIzAM PARA 
ENfRENTAR A fALTA DE INfRAESTRUTURA 

REUNIÃO DO GPCOT LEVANTA DEbATE SObRE CONDIÇÕES DE TRAbALHO 
A 4ª reunião do Grupo Perma-

nente de Discussão sobre as Condi-
ções de Trabalho – GPCOT tratou 
da falta de condições de trabalho no 
MTE, apontando diversos problemas 
enfrentados pelos servidores no co-
tidiano e pedindo respostas que exi-
giam a presença de representantes 
das áreas técnicas envolvidas. 

Por isso o Coordenador-geral de 
Recursos Humanos - CGRH, Luiz 
Eduardo Lemos da Conceição, mar-
cou uma reunião extraordinária para 
o dia 27 de março,com representan-
tes das entidades.

Esteve na pauta: a situação dos 
sistemas de informática em todos os 
estados, o levantamento das condi-
ções físicas das unidades do MTE 
e de projetos de reformas em anda-

mento, diagnóstico da situação dos 
locais que recepcionam a entrada do 
seguro desemprego e dos recursos e 
quais recepcionam apenas os recur-
sos. 

Os servidores não deixaram pas-
sar a questão do machismo presente 
no boletim informativo sobre vesti-
menta e protocolaram uma carta de-

nunciando e repudiando o tratamento 
equivocado dispensado às mulheres 
pela Comissão de Ética. Além dis-
so o documento propõe que a CE 
promova uma campanha efetiva de 
combate ao machismo no órgão, rea-
lizando palestras nos locais de traba-
lho e elaborando uma cartilha, com 
contribuição do GPCOT. 

A delegada de base Beth Lima, 
servidora da SRTE/SP, represen-
tou o Sindsef-SP na reunião reali-
zada dia 06 de março, em Brasí-
lia. Beth passou informes sobre o 
sistema de reuniões na SRTE/SP, 
para tratar sobre condições de tra-
balho e problemas relacionados ao 
atendimento ao público. A servi-
dora também falou da construção 
de um evento na SRTE/SP, que 
prevê palestra com uma especia-
lista sobre assédio moral no local 
de trabalho. 

A reunião extraordinária tam-
bém vai abordar um tema polêmi-
co, que é a solicitação da inclusão 
do GPCOT na Comissão Tripartite 
que deverá analisar o projeto do 
Sistema Único do Trabalho (SUT).

O corte de verbas promovido 
pelo governo federal deixa os tra-
balhadores expostos a situações 
cada vez mais críticas. Em feverei-
ro os trabalhadores e usuários do 
Incra/SP foram surpreendidos com 
a falta de papel higiênico no órgão. 

O problema aconteceu no dia 
24 de fevereiro. No dia seguinte 
faltou água potável por algumas 
horas. Segundo informações dos 
servidores, a situação ocorreu por-
que o contrato com a empresa pres-
tadora de serviços responsável pela 
limpeza e conservação do prédio 
estava com o pagamento atrasado. 
A mesma empresa abastece o edi-
fício com galões de água potável e 
com produtos de higiene e limpeza.

A limpeza do prédio já esta-
va prejudicada há muito dias, sem 
produtos de limpeza as funcioná-
rias estavam limpando os banheiros 
e demais locais somente com água. 
Além disso, as trabalhadoras fica-
ram sem receber alguns benefícios 
sociais.

O Sindsef-SP foi acionado e 
o departamento jurídico elaborou 
um Requerimento Administrativo 
ao Superintendente da autarquia, 
Wellington Diniz Monteiro, rela-
tando a situação e pedindo o reesta-
belecimento dos serviços de limpe-
za e que se por ventura o problema 
voltar a acontecer que o expediente 
seja suspenso, para garantia da dig-
nidade de todos os trabalhadores e 
usuários.

Em assembleia os servidores 
decidiram retomar as mobilizações 
e pedir melhorias nas condições de 
trabalho e investimentos na infraes-
trutura do prédio.  

iNCra
 SUCATEAMENTO DA SPU

Uma auditoria realiza-
da pelo Tribunal de Contas da 
União(TCU) na Secretaria do Pa-
trimônio da União (SPU), órgão 
responsável pela administração 
de imóveis federais que estão em 
áreas onde o ocupante deve pagar 
imposto pela utilização do terre-
no, constatou problemas na arre-
cadação que estão gerando gran-
des prejuízos para a União.

Áreas que custam mais de R$ 
6 mil o metro quadrado, estão ava-
liadas oficialmente por R$ 22,51, 
gerando um imposto irrisório, 
pois a cobrança é calculada sobre 
um percentual do valor registrado 
pelo governo.

O Sindsef-SP entrevistou al-
guns servidores do órgão para ob-
ter uma avaliação do problema na 
perspectiva do trabalhador.  

Pode-se afirmar, que a situação 
se repete em maior ou menor grau 
em todas as unidades da SPU. Isto 
porque o sucateamento do órgão 
dificulta a eficiência do trabalho. 
Falta servidor, os equipamentos 

e os sistemas de informáticas são 
obsoletos e, em alguns casos, os 
locais de trabalho estão muito mal 
conservados, necessitando de re-
formas urgentes.

Em São Paulo, existe somente 
dois engenheiros avaliadores para 
atender todo o estado. E os dois, 
assim como a maioria dos servi-
dores do quadro, já estão aptos a 
se aposentar. “É preciso investir 
em concurso, o último específico 
do órgão foi em 2006”.

 “A União contrata a Caixa 
Econômica Federal para fazer as 
avaliações e paga cerca de R$ 3 
mil por cada, uma quantidade bem 
maior delas poderiam ser feitas 
por servidores federais, se consi-
derada a atual remuneração dos 
avaliadores” conta.

O sucateamento do órgão já 
foi relatado diversas vezes aos 
dirigentes da casa, pelos servido-
res e pelo próprio TCU, mas as 
iniciativas adotadas pela direção 
mostram-se tímidas e incapazes 
de solucionar a questão.
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PALESTRA SObRE ASSÉDIO MORAL

“O assédio moral vem sendo usa-
do como forma de gestão”.  Assim o 
advogado César Lignelli, membro da 
equipe jurídica do Sindsef-SP, come-
çou a palestra sobre Assédio Moral 
realizada no Instituto do Patrimô-
nio, Histórico e Artísitico Nacional 
(IPHAN), no dia 18 de março. A ati-
vidade faz parte da campanha de com-
bate ao assédio moral organizada pelo 
Sindicato. 

O objetivo foi, a partir das defini-
ções e exemplos, ajudar os servidores 
a identificarem se estão sendo alvo 
destas práticas e apontar iniciativas 
para enfrentá-las.

O palestrante destacou que o assé-
dio moral é um tema recente nas rela-
ções de trabalho e é usado, na grande 
maioria das vezes, como ferramenta 
para manutenção da relação de poder.  
“Para aquele chefe continuar com seu 
projeto de poder”, afirmou.

As principais vítimas são: os 
questionadores natos, sejam eles ati-
vista ou não, os adoecidos ou 
acidentados e os “certinhos ou 
legalistas”. O objetivo é silen-
ciá-las, afastá-las e, também, 
esconder a incompetência do 
chefe.

Na sequência, César elen-
cou alguns exemplos de con-
duta assediadora: atribuir uma 
carga de trabalho impossível 

de ser realizada, isolar o trabalhador, 
fazer insinuações sobre característi-
cas físicas do assediado, ridicularizar, 
humilhar etc. Sempre com o objetivo 
de desestabilizar emocionalmente o 
trabalhador.

“Eu já sofri algumas dessas situa-
ções e nem sabia que era assédio mo-
ral”, comentou uma servidora. 

A palestra terminou com dicas 
para reagir: anotar com detalhes as 
humilhações sofridas; dar visibilidade 
ao processo de assédio, pedindo aju-
da de colegas que testemunharam o 
fato; evitar conversar com o agressor 
sem testemunhas; exigir por escrito, 
explicações de tarefas que são quase 
impossíveis de serem concluídas, en-
tre outras.

César falou da importância do 
sindicato na luta do combate ao as-
sédio moral e que o problema deve 
ser enfrentado pelo conjunto dos tra-
balhadores organizados nos locais de 
trabalho. 

ipHaN

PORTARIA TRANSfERE ObRIGAÇÕES COM OS SERVIDORES CEDIDOS 

Na reunião da Mesa Setorial 
de Negociação Permanente do 
Ministério da Saúde, o ministro 
Arthur Chioro assinou a Portaria 
nº 243, que dispõe sobre a cessão 
de servidores públicos do Minis-
tério da Saúde e das autarquias e 
fundações públicas a ele vincu-
ladas para exercício nos estados, 
Distrito Federal e municípios, 
com vistas à atuação no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Segundo o MS, a portaria 

representa uma carta de direitos 
aos trabalhadores cedidos. Mas 
na verdade ela transfere para os 
cessionários (estados, Distrito 
Federal e munícipios) obriga-
ções como: educação permanen-
te, exames médicos periódicos e 
equipamentos de proteção. Além 
disso, a portaria prevê a possibili-
dade de cumprimento de jornada 
de 30 horas para profissionais em 
atividades consideradas de turno 
ininterrupto, bem como o paga-

mento de diárias de deslocamento 
e de eventuais serviços extraordi-
nários. Segundo a portaria estas 
despesas ficam a cargo dos ces-
sionários. “Mas quem irá fiscali-
zar e garantir o cumprimento des-
ses direitos?”, indaga a servidora 
do Ministério da Saúde e diretora 
do Sindsef-SP, Ana Bueno, que 
irá levar esse e outros questiona-
mentos para a próxima reunião 
da Mesa Setorial do Ministério 
da Saúde em São Paulo.
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Os servidores do Instituto de 
Pesquisas Energéticas e Nuclea-
res (IPEN) travaram uma inten-
sa batalha para reverter o fim da 
Gratificação Específica de Pro-
dução de Radioisótopos e Radio-
fármacos (GEPR).

Após mais de duas semanas 
de mobilização eles consegui-
ram. No dia 21 de março foi pu-
blicada a regulamentação assi-
nada pela presidente Dilma. “Se 
não tivesse sido feita esta mobili-
zação não conseguiríamos nada”, 
completou Renato Benvenutti, 
servidor do órgão e diretor da 
Assipen (Associação dos Servi-
dores do IPEN).

De 09 a 20 de março, os ser-
vidores reduziram o ritmo da pro-
dução, realizaram assembleias 
diárias e outras ações visando 
ganhar visibilidade e apoio. O 
resultado foi a assinatura do pro-
jeto pelo MCT&I (Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação) 
e pelo MPOG. E em seguida a 
Casa Civil publicou o decreto 
8.421/2015.

Neste período a ameaça de 
corte da gratificação virou reali-
dade, tanto que a GEPR não será 
paga no próximo contracheque. 
Porém,  a direção da CNEN as-
sumiu o compromisso de pagar, 
proporcionalmente, no mês se-
guinte.

A força do movimento conse-
guiu a regulamentação, no entan-
to o texto do decreto não contem-
pla todos os trabalhadores. Agora 
começa outra luta. É preciso en-
quadrar o maior número possível 
de servidores dentro das especifi-
cações contida na lei.

Os diretores da Assipen já 
solicitaram uma reunião com a 
direção do órgão para discutir 
como se dará o processo de reen-
quadramento.

fORÇA DA MObILIzAÇÃO CONqUISTA 
REGULAMENTAÇÃO DA GEPR

Os servidores devem ficar atentos para 
não cair em mais um golpe que está na pra-
ça. O alerta veio de D. Therezinha, servidora 
aposentada, que recebeu uma ligação avisando 
que o seu cartão magnético havia sido clonado 
e que o banco mandaria um motoboy em sua 
residência para levar o cartão substituto. Des-
confiada, Therezinha pediu ao motoboy um 
documento de identidade. O rapaz se recusou 
a apresentar e deixou o local. Ao procurar sua 
agência foi informada que não havia qualquer 
problema com o seu cartão. “Eles sabiam to-
das as minhas informações. O gerente alertou 
que o cliente nunca deve confirmar seus dados 
para ninguém”, avisou Therezinha.

ALERTA: GOLPE NA PRAÇA!
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A assembleia estadual reuniu 
servidores da ativa, apo-
sentados e pensionistas da 
capital, litoral e interior.

O primeiro ponto foram os in-
formes do jurídico sobre o reajuste 
conquistado com a campanha sala-
rial unificada de 2012, dividido em 
três parcelas, sendo a última paga 
em janeiro deste ano. César Lignne-
li, advogado do Sindsef-SP, lembrou 
que para a maioria dos servidores “o 
salário base continuou o mesmo e a 
variação foi no valor do ponto da gra-
tificação de desempenho”. 

Em seguida fez um resgate da si-
tuação da GEAP, plano de saúde que 
atende grande parcela dos servidores 
do executivo e que sofreu mais um 
reajuste em fevereiro, mais uma vez 
o índice foi superior ao praticado pela 
ANS (Agência Nacional de Saúde 
Suplementar). César informou que o 
departamento jurídico está propondo 
ajuizar uma ação contra este aumento 
e avisou que os interessados devem 
procurar o sindicato e assinar uma 

autorização para tal.
A realização do 2º Congresso da 

CSP-Conlutas, que ocorre de 04 a 07 
de junho de 2015, em Sumaré, foi o 
segundo ponto. Paula Pascarelli, da 
executiva estadual da Central, abor-
dou o cenário político efervescente 
em que acontecerá o Congresso e 
reconheceu a importância da base do 
Sindsef-SP para o fortalecimento da 
entidade.

A assembleia também reservou 
espaço para dar visibilidade ao Dia 
de Luta da Mulher e ao Dia Interna-
cional de Combate ao Racismo, cele-

brados respectivamente dia 08 e 21 
de março.

O aumento dos casos de dengue 
e a crise de abastecimento de água 
também estiveram na pauta. A crise 
da água foi tratada pelo servidor do 
Ibama, Carlos Daniel, que denunciou 
o gerenciamento irresponsável e as 
prioridades dos acionistas da Sabesp, 
que deixaram de realizar investimen-
tos necessários para garantir os lucros 
da empresa.

A atividade foi encerrada com 
informes da Campanha Salarial Uni-
ficada 2015.
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ATIVIDADES

Assembleia Estadual Geral e posse 
da nova diretoria do Sindsef-SP

Cerimônia de Posse e Seminário da Diretoria

Visitar o Memorial da Resistência de 
São Paulo proporciona uma experiência 
marcante. O edifício abrigou o DEOPS/
SP (Departamento Estadual de Ordem 
Politica e Social) e mantém uma expo-
sição permanente sobre as estratégias de 
controle, repressão e resistência. 

Quatro celas foram restauradas bus-
cando remeter o visitante ao período do 
regime militar. A primeira cela mostra 
os trabalhos do processo de implantação 
do Memorial da Resistência; a segunda 
presta uma homenagem aos milhares de 
presos desaparecidos e mortos em decor-
rência de ações do DEOPS/SP; a terceira 
cela foi reconstituída a partir das lem-
branças de ex-presos políticos e a quarta 
cela oferece uma leitura da solidariedade 
entre os que estiveram encarcerados na-
quele local. 

Os relatos, com riqueza de detalhes, 
sobre o sofrimento passado e a solidarie-
dade entre os presos são emocionantes.

Memorial da Resistência de São Paulo
Endereço: Largo General Osório, 66, 

Luz (próximo a estação da Luz)
Tel. 3335-4990 - Terça a domingo, das 10h 

às 17h30 com permanência até as 18h.
Site: www.memorialdaresistenciasp.org.br

EnTRada FRanca.

DICA CULTURAL

“A gente tem uma tarefa dura 
mas é preciso ter disposição para 
lutar”, afirmou o Secretário Geral 
do Sindsef-SP, Ismael Souza, na 
cerimônia de posse da atual direto-
ria, realizada no dia 06 de março. 

Ismael ressaltou a constru-
ção da nova gestão, “formada 
por aqueles que lutam nos seus 

locais de trabalho, que dia-
riamente reafirmam o com-
promisso de construir uma 
entidade independente e 
que se sensibilizam com a 
luta dos trabalhadores de 
outros setores”. E declarou 
que o Sindsef-SP e a direto-
ria estão a serviço das lutas 

dos trabalhadores. 
A renovação é uma 

das principais bandeiras 
do Sindsef-SP e a atual 
gestão é um reflexo des-
sa luta, pois reúne novas 
lideranças e aqueles mais 
experientes. “Estamos 
fazendo aquilo que co-
bramos das entidades no 
movimento sindical, que 

as pessoas não se perpetuem nas 
direções dos sindicatos, que apos-
tem em direções novas”, falou o 
ex-Secretário Geral do sindicato, 
Carlos Daniel G. Toni.

Nos dois dias seguintes a nova 
diretoria do sindicato se reuniu para 
realizar o seminário de planejamen-
to estratégico da gestão e apontar 
as prioridades para este ano, dentre 
elas o plano de lutas para defender 
os direitos da categoria.
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